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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Senhor Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS) abriu a 161ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS; aproveitou o ensejo para informar a todos que o Excelentíssimo Senhor Ministro não poderia estar presente na reunião em função de outro compromisso. 

II – EXPEDIENTE

O Sr. Waldir Moisés Simão, Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, após saudar a todos os presentes, fez uso da palavra para registrar um importante marco da Previdência Social do Brasil que obteve, em dezembro de 2009, uma folha de pagamento de vinte e sete milhões de beneficiários, que segundo ele, é um motivo de celebração.  E neste momento foi prestada uma homenagem ao Sr. Damião Armando de Sousa, o vigésimo sétimo milionésimo beneficiário do INSS. O Sr. Helmut Schwarzer registrou a satisfação de poder contar com a presença do Sr. Damião e também a alegria de ter notícia da concessão do benefício, que se trata de um reconhecimento feito em função do histórico de trabalho de cada beneficiário. O Secretário destacou que além da homenagem ao Sr. Damião, haveria o primeiro informe sobre o anuário estatístico de acidentes do trabalho de 2008. Segundo ele, o referido anuário foi concluído no início de dezembro, será disponibilizado para todos no portal do Ministério da Previdência Social e contém informações relevantes sobre o desdobramento das informações sobre acidentes de trabalho pelas regiões do Brasil, por municípios, com um amplo detalhamento de informações sobre os vários tipos de acidente.  Para ele, o relatório denota a necessidade de investimentos na modificação dos processos de produção, capacitação, reorganização de processos produtivos; deve haver um esforço coletivo por parte de trabalhadores, empresários e governo, com uma discussão no âmbito da comissão tripartite de saúde e segurança do trabalhador, que é um tema recorrente neste Conselho.  Outro dado destacado foi o de que regionalmente, na Região Sudeste ocorre o maior número de acidentes de trabalho, até mesmo como conseqüência do maior número de trabalhadores estar concentrado nesta região, que detém o maior número de empregos formais. O Secretário também informou que a pasta entregue aos conselheiros continha dois livros que foram lançados recentemente da coleção Previdência Social sobre regimes próprios de Previdência, e que embora o objeto do Conselho não fosse os regimes próprios de previdência, os mesmos deveriam estar no campo de visão na medida em que eles, combinados com o regime geral de Previdência Social formam a proteção social básica dos trabalhadores do Brasil. Ele informou também que o calendário de pagamentos de benefícios do INSS seria distribuído até o final desta reunião; calendário que já se encontra disponível e cujas datas de pagamento são sempre os últimos cinco dias úteis do mês para benefícios de até um salário mínimo com final de um a cinco; e os cinco primeiros dias úteis para benefícios de um salário mínimo final seis a zero e os demais benefícios acima de um salário mínimo. Quanto à aprovação da 160ª Reunião do CNPS, colocada em regime de votação, a mesma foi considerada aprovada pelos Conselheiros. O Secretário perguntou se haveria algum informe por parte dos Conselheiros antes que se passasse ao item “Ordem do Dia”. A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP/Suplente) fez uso da palavra para agradecer ao tratamento dispensado ao tema relativo a empréstimos consignados e solicitou a possibilidade de conseguir uma cópia extra dos livros entregues aos Conselheiros para repassá-los ao Instituto Mosap. O Sr. Nilson Santos Bahia (Força Sindical/Titular) indagou sobre a possível correção dos benefícios dos aposentados. O Sr. Evandro José Morello (CONTAG/Suplente) questionou sobre a possibilidade de esclarecimentos sobre a questão relativa às perícias médicas e as medidas tomadas no âmbito do INSS e do Ministério relativas ao tema. O Sr. Emerson Casali – CNI - afirmou que corroborava com as preocupações da CONTAG em relação à retirada dos Peritos Médicos das Juntas de Recursos e seus impactos nas avaliações, com prejuízos a trabalhadores e empresas.O Sr. Helmut esclareceu que em resposta à pergunta do Sr. Nilson Bahia, a política de reajuste é uma interlocução entre a coordenação política do governo e o Congresso Nacional, que faz o encaminhamento do acordo feito; mas que o governo, em relação ao tema, se dispôs a fazer tal reajuste no próximo ano, nas mesmas datas para as quais estariam planejados o reajuste de concessão para os aposentados acima do salário mínimo, de meio PIB, ou seja, a mesma taxa de reajuste do salário mínimo cuja taxa  é a inflação mais a variação do PIB; portanto o reajuste seria a variação da inflação mais a variação de meio PIB. Em relação ao questionamento do Sr. Evandro, o Secretário informou que tentará trazer alguma informação até o final da reunião sobre os médicos peritos, e lamentou a ausência do Sr. Valdir que poderia apresentar com maior propriedade o tema.  O Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP/Titular) corroborou com o pedido feito pelo Conselheiro Evandro, informando que o Conselho de Previdência de Campinas irá apresentar ao Conselho ao Ministério do Planejamento, para que o mesmo atenda ao pedido do Ministério da Previdência relativo à contratação de médicos.  O Sr. Roberto Nogueira (CNC) informou que no dia oito de dezembro houve um debate no Senado Federal, que contou com representantes do Ministério da Fazenda e entidades empresarias, sobre uma pré-proposta de substituição da folha de pagamento por transações financeiras; o Conselheiro manifestou sua discordância com a proposta e solicita que o Ministério da Previdência e os membros do Conselho se manifestem a respeito da proposta. O Sr. Helmut agradeceu as manifestações feitas e passou para o próximo item da pauta, Ordem do Dia, passando a palavra ao Sr. João Donadon para apresentação da discussão sobre a agenda hemisférica do trabalho decente da OIT.

III – ORDEM DO DIA

O Sr. João Donadon (Diretor do Departamento do Regime Geral da Previdência), após saudar a todos os presentes, informou que a apresentação do relatório do grupo de trabalho que havia feito uma avaliação da agenda hemisférica havia sido feita em junho de 2009 e que, a cópia completa do relatório estaria sendo disponibilizada aos conselheiros.  Ele lembrou que o grupo foi constituído em maio de 2008 com o intuito de avaliar, quantificar e qualificar o grau da cobertura previdenciária existente na Previdência, no ano de 2008, o marco inicial do compromisso assumido pelo governo de incrementar a inclusão e a proteção previdenciária da população brasileira até 2015. O grupo se encarregou de fazer a avaliação da situação para propor medidas que possibilitassem o país perder o grau de expansão comprometido de vinte porcento, segundo a proposição feita pela Organização Internacional do Trabalho.  Ele discorreu sobre a sistemática de trabalho, ressaltando que os últimos dados, do ano de 2008, mostram que o percentual de proteção está em sessenta e cinco milhões de pessoas, sendo que 65,9% de proteção da massa de trabalhadores ocupados, o que representa um contingente já de cinqüenta e cinco milhões trezentos e sessenta mil trabalhadores cobertos pela Previdência.  Ele citou a importância de atrair novos contribuintes para o sistema previdenciário, destacando a criação de um regulamento que prevê uma obrigação acessória para as empresas de informar anualmente à Receita Federal a relação dos trabalhadores, com sua identificação e respectivos endereços, para que seja feito um levantamento de sua cobertura previdenciária; caso o trabalhador não possua cobertura, receberia uma carta do Ministro, do Presidente do INSS, com informações sobre seus direitos e obrigações frente à Previdência Social. Outro destaque dado pelo Diretor foi quanto à necessidade de melhorar a imagem da Previdência, assunto que já vem sendo amplamente debatido no âmbito deste Conselho, o que melhoraria a captação de novos contribuintes; essa melhoria na imagem permitirá aos contribuintes perceberem que o sistema previdenciário é confiável. Quanto à rede de atendimento, ele informou que sessenta porcento das obras já estão licitadas e em fase inicial de construção de setecentas e vinte novas agencias, sendo a qualificação do servidor e a criação da Universidade da Previdência fatores de grande relevância, até mesmo como forma de combater fraudes e sonegações.  Segundo ele, a criação da Secretaria da Receita é uma garantia de que não faltarão recursos para a manutenção dos benefícios e a ampliação do parque da capacidade operacional e tecnológica da DATAPREV assegura o bom desempenho no cadastro dos segurados e do banco de dados da previdência. Ele ressaltou a importância deste Conselho para a conclusão do trabalho feito pelo Grupo de Trabalho; mantendo sempre o foco nas políticas de estímulo à formalização de trabalhos e principalmente em políticas que possam acabar com a burocracia para inclusão de trabalhadores temporários no sistema, que acaba optando por correr o risco de não se formalizar devido à dificuldade do processo de contratação, que deveria ser facilitado. Ele ressaltou também o esforço feito para que fosse possível obter a marca de cinqüenta e cinco milhões de contribuintes. O Sr. Helmut Schwarzer falou da importância de entender esta apresentação como uma conclusão dos trabalhos do Grupo, que foi instituído por uma Resolução do próprio Conselho. Ele relembrou que em julho já havia sido apresentado um relatório, com sugestões de medidas a serem tomadas que, na época, foram apreciadas pelo Conselho, mas faltava uma conclusão para se obter um documento fechado, dando por encerrados os trabalhos do referido Grupo de Trabalho. As idéias apresentadas não constituem um consenso, até mesmo pela dificuldade de se chegar a um consenso dentro da sociedade, mas uma importante fonte de diálogo que pode orientar os trabalhos a serem desenvolvidos nos próximos anos para a consecução do objetivo de expansão de cobertura da agenda hemisférica do trabalho decente.  O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) parabenizou a apresentação feita, ressaltando a importância de aprofundar na discussão relativa á formalização do trabalhador temporário humano. O Sr. Ronaldo Tadeu Teixeira (CNF) fez algumas sugestões no sentido de propiciar maior vinculação à Previdência: a primeira seria através da divulgação do plano para toda a sociedade, através do Portal do Ministério na Internet, ou mesmo por meio de convênios com a mídia; a segunda sugestão, relacionada com o empregador doméstico, foi a de uma SEFIP simplificada. O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) destacou a necessidade de capacitação dos servidores e uma melhora no sistema de fiscalização. As conselheiras Josepha (COBAP) e Maria Júlia (CUT) elogiaram o trabalho apresentado e destacaram o trabalho que ainda está por vir. O Sr. José Morello (CONTAG) citou a Portaria de convocação de um grupo de trabalho interministerial para discutir a questão da simplificação do contrato de trabalho na área rural, e destacou a importância de começar a se pensar no tema.  O Sr. Nilson Santos Bahia (Força Sindical) cumprimentou ao Diretor pela apresentação feita e afirmou que a primeira meta deveria ser trabalhar a inclusão de trabalhadores no sistema previdenciário, através de uma ampla divulgação dos benefícios. O Sr. Emerson Casali – CNI - solicitou que a Previdência disponibilizasse informações sobre recursos do NTEP, em especial, o prazo médio de julgamento. Destacou preocupação com os problemas enfrentados pelos médicos peritos para realização de seus trabalhos.Na sua conclusão, o Sr. João Donadon, informou que em relação às sugestões apresentadas, a própria Receita Federal tem interesse em atuar conjuntamente com vistas a simplificar o processo de arrecadação das contribuições da previdência. Ele lembrou que o relatório apresentado era apenas um conjunto de idéias, que deveria ir sendo aperfeiçoado, melhorado, de acordo com avaliações posteriores sobre seus itens. Portanto, as idéias contidas no relatório devem ser objeto de um amplo debate com as lideranças dos segmentos envolvidos, e chanceladas pelo Conselho antes de se tornarem realidade. O Sr. Helmut Schwarzer falou da necessidade de finalizar esta discussão com uma conclusão dada pelo próprio Conselho, ficando estabelecido que seria recomendado ao Ministério da Previdência Social que seja feita a publicação do relatório em seu sítio da rede mundial de computadores – Internet -, e aprofunde o estudo e debates, visando o amadurecimento das propostas, finalizando assim o que teria sido um bom passo no sentido de procurar sintetizar todo o ciclo de debates que foi feito no âmbito do Conselho e com isso seria deflagrada uma discussão com os diversos setores ligados ao tema. Em regime de votação, a redação sugerida pelo Sr. Helmut foi aprovada pelo Conselho. O Sr. Helmut agradeceu ao Sr. Donadon e toda a equipe pelo trabalho desenvolvido. Passou, então, para o segundo item da pauta, relativo à operacionalização do fator acidentário de prevenção, uma solicitação da bancada dos empresários. O Sr. Emerson Casali Almeida (CNI) agradeceu à oportunidade dada e falou da importância em se debater o referido tema dentro do Conselho, que aprovou toda uma metodologia do fator acidentário.  Ele fez apresentação da metodologia do cálculo do FAP, citando exemplos para facilitar o entendimento. Ele também informou ao Sr. Helmut que gostaria de informar que as Confederações estavam protocolando três pedidos que tratam dos seguintes temas: 1) que o reenquadramento do RAT recém promovido seja suspenso e sejam disponibilizados de forma clara e didática a metodologia, os critérios e os cálculos utilizados, e que se promova o diálogo tripartite. 2) que sejam disponibilizadas informações detalhadas sobre os impactos do FAP e do reenquadramento do RAT. 3) que seja suspensa a aplicação do FAP e divulgado os dados necessários e a revisão da metodologia.  O Sr. Remígio Todeschini, Diretor de Políticas de Saúde e Segurança Operacional do MPS, após saudar a todos os presentes, prestou alguns esclarecimentos a dúvidas levantadas pela banca patronal e que todo o cálculo e operacionalização do FAP e Seguro Acidente estavam baseados nas Resoluções 1308 e 1309 aprovadas no CNPS. estando em pleno curso a operacionalização para janeiro de 2010, sendo que caberá ao CNPS aperfeiçoar a cada período a aplicação da metodologia. Ele destacou que Brasil ainda está atrasado em relação a outros países, quanto ao Fator Acidentário de Prevenção. Ele enfatizou ainda o esforço das entidades empresariais para redução dos óbitos e incapacidades permanentes de seus trabalhadores, mas ainda falta um esforço para reduzir a questão da doença profissional, ressaltando que a lesão por esforço repetitivo (LER) é uma verdadeira epidemia; passou a palavra ao Sr. Luiz Eduardo, Coordenador de Prevenção Acidentária do MPS, que fez um detalhamento da questão do cálculo FAP, apresentando números e exemplificando o cálculo, tirando dúvidas quanto aplicação do n-ordem, média ponderada e demais cálculos acessórios do FAP. Após a apresentação, alguns conselheiros parabenizaram a apresentação feita. O Sr. Helmut Schwarzer agradeceu a todos pelos comentários feitos e destacou que a bancada empresarial cumpriu seu papel de apresentar não apenas argumentos, mas também a metodologia e a fórmula de cálculo utilizada. Ele destacou que no Fórum de 2007, não houve nenhum consenso sobre como fazer as operações de regras para garantir a sustentabilidade do sistema relativo às aposentarias e pensões; mas sim houve consenso no sentido de prever garantias à saúde e segurança do trabalhador. Ele informou que houve um grande empenho coletivo para que o atual sistema previdenciário fosse estabelecido da melhor forma possível e que as ferramentas relativas ao fator acidentário estão prontas para serem colocadas em operação, sendo preciso pensar na construção de um método concreto de aplicabilidade e implementação. E sublinhou que o referido reenquadramento citado não se trata da comparação de alíquotas vigentes atualmente com as que estarão vigentes em janeiro, mas sim a comparação das alíquotas que estarão em vigor em janeiro com as vigentes até o ano de 2007. Finalizando, os representantes dos trabalhadores em atividade, aposentados e pensionistas, reafirmaram sua posição de aplicação das regras do FAP já em 2010, aprovadas nas reuniões em 2009 e confirmadas através do Decreto 6957 de janeiro de 2010. (CUT,COBAP,SINTAP,SIDNAP e UGT).
IV – OUTROS ASSUNTOS
Sr. Helmut informou que foram distribuídos para os conselheiros os folders e cartazes com as datas de pagamento, com o calendário de pagamento do INSS e também o cronograma de reuniões com a renumeração das reuniões, de acordo com as datas aprovadas na reunião anterior. Agradeceu a participação, tanto pela intensidade como pela qualidade dos debates, desejando a todos um bom descanso. 

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 161ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 15 de dezembro de 2009. 
Brasília, 15 de dezembro de 2009.
PAGE  
7/7


